
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1038846 - MT (2025/0373254-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ARILDO OSVALDO DA CONCEICAO (PRESO)
AGRAVADO : ANITA CONCEICAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ERICK VINICIUS CORREA DA COSTA - MT024577O
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 TRÁFICO DE DROGAS. SOLICITAÇÃO PARAHABEAS CORPUS.

INGRESSO DE ENTORPECENTES EM PRESÍDIO. TIPICIDADE DA
CONDUTA DE QUEM TRANSPORTA E TENTA INGRESSAR.
ATIPICIDADE DA CONDUTA DE SOLICITAÇÃO. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A decisão agravada concedeu  de ofício, absolvendo habeas corpus
ambos os pacientes. De fato, a conduta consistente em solicitar à
companheira que ingresse com drogas no presídio, configura, no máximo,
ato preparatório, impunível nos termos da legislação penal. 
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior diferencia atos
preparatórios de atos executórios em crimes de tráfico de drogas,
considerando atípica a mera solicitação quando a substância é
interceptada antes da entrega ao destinatário.
3. Por outro lado, quem transporta ou traz consigo substância
entorpecente sem autorização ou em desacordo com determinação legal
ou regulamentar pratica fato previsto no preceito primário do  da art. 33

 de maneira que não há que se falar em atipicidade deLei n. 11.343/2006,
tal conduta. 
4. Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay
Neto.
 

Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 TRÁFICO DE DROGAS. SOLICITAÇÃO PARAHABEAS CORPUS.

INGRESSO DE ENTORPECENTES EM PRESÍDIO. TIPICIDADE DA
CONDUTA DE QUEM TRANSPORTA E TENTA INGRESSAR.
ATIPICIDADE DA CONDUTA DE SOLICITAÇÃO. PRECEDENTES
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A decisão agravada concedeu  de ofício, absolvendo habeas corpus
ambos os pacientes. De fato, a conduta consistente em solicitar à
companheira que ingresse com drogas no presídio, configura, no máximo,
ato preparatório, impunível nos termos da legislação penal. 
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior diferencia atos
preparatórios de atos executórios em crimes de tráfico de drogas,
considerando atípica a mera solicitação quando a substância é
interceptada antes da entrega ao destinatário.
3. Por outro lado, quem transporta ou traz consigo substância
entorpecente sem autorização ou em desacordo com determinação legal
ou regulamentar pratica fato previsto no preceito primário do  da art. 33

 de maneira que não há que se falar em atipicidade deLei n. 11.343/2006,
tal conduta. 
4. Agravo regimental parcialmente provido.

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpôs agravo regimental contra
decisão que, de ofício, concedeu a ordem para absolver os agravados da prática do crime
previsto no  da art. 33  Lei n. 11.343/2006.
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Em suas razões, o  federal argumenta que as instâncias ordinárias, Parquet
que detêm a legitimidade para apreciar fatos e provas, concluíram pela materialidade do
crime de tráfico de drogas, de maneira que não cabe, em sede mandamental, a reversão de
tais conclusões e o reconhecimento da atipicidade da conduta.

Diante disso, requer o provimento do agravo para restabelecer o acórdão
que confirmou a condenação dos agravados.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo  do Código de Processo Civil e  do Regimento Interno do art. 1.021  art. 258
Superior Tribunal de Justiça.

A decisão merece ser parcialmente reformada.
De acordo com os autos, em 16 de janeiro de 2016, a agravante Anita Conceição

da Silva foi flagrada tentando entregar 465,51g de cocaína a Arildo Osvaldo da Conceição,
que estava segregado na Penitenciária Central do Estado, situada em Cuiabá. A droga foi
apreendida durante procedimento de revista oculta nas partes íntimas da agravada.

De fato, a tentativa de ingresso em estabelecimento prisional com entorpecente é
conduta alcançada pelo preceito primário do  da Lei de Drogas, que pune quem art. 33
transporta ou traz consigo substância entorpecente sem autorização ou em desacordo com
determinação legal ou regulamentar.

Desse modo, a conduta da segunda agravada não pode ser considerada atípica.
Por outro lado, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é

no sentido de que a mera solicitação, sem a efetiva entrega do entorpecente ao destinatário
no estabelecimento prisional, configura, no máximo, ato preparatório impunível. Logo, de
rigor manter-se a absolvição do primeiro agravado, nos termos do  do art. 386, inciso III,
Código de Processo Penal.

A propósito do tema, confira-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. SOLICITAÇÃO PARA INGRESSO DE
ENTORPECENTES EM PRESÍDIO. ATOS PREPARATÓRIOS.
ATIPICIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada concedeu  de ofício, absolvendo habeas corpus
o paciente ao reconhecer que sua conduta, consistente em solicitar à
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companheira que ingressasse com drogas no presídio, configurou, no
máximo, ato preparatório, impunível nos termos da legislação penal.
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior diferencia atos
preparatórios de atos executórios em crimes de tráfico de drogas,
considerando atípica a mera solicitação quando a substância é
interceptada antes da entrega ao destinatário.
3. Decisão monocrática devidamente fundamentada e em
consonância com os precedentes do STJ, como nos AgRg no

 e AgRg noREsp n. 1.937.949/MG  REsp n. 1.999.604/MG.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 903.205/ES, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)13/2/2025.
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. SOLICITAÇÃO DE DROGAS NO
ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEM EFETIVA ENTREGA.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a mera
solicitação, sem a efetiva entrega de drogas, no estabelecimento
prisional, configura mero ato preparatório, sendo impunível diante da
atipicidade formal da conduta.
2. No caso, a única ação imputada ao ora agravado foi de solicitar à
companheira a entrega de 36g de maconha no presídio onde estava
recolhido.
A interceptação da droga pelos agentes penitenciários antes de ser
entregue ao destinatário impede a configuração da figura típica do

, da Lei de Drogas, seja no núcleo "adquirir", seja nasart. 33,  caput
demais modalidades previstas no tipo penal.
3. Para configuração do delito de associação para o tráfico, é
imprescindível a demonstração do vínculo associativo estável e
permanente para a prática dos crimes previstos nos arts. 33,  e § caput
1º , e 34 da  Não restando comprovado o vínculo Lei n. 11.343/2006.
duradouro entre o agravado e a corré, é inviável suas condenações no
delito do  caput, da Lei de Drogas. art. 35,
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no

 relator Ministro Ribeiro Dantas, QuintaAREsp n. 2.617.203/SE,
Turma, julgado em  DJe de ) 20/8/2024,  26/8/2024.
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SIMPLES
SOLICITAÇÃO DE ENTORPECENTE. PRESÍDIO. ENTREGA
AUSENTE. ATO PREPARATÓRIO. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão
vergastada pelos próprios fundamentos.
II - É remansosa a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples
solicitação, ausente a entrega efetiva da droga ao destinatário em
estabelecimento prisional, caracteriza, no máximo, ato preparatório.
Assim, sendo impunível, não há se falar em tipicidade da conduta.
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Precedentes.
III - Na espécie, a situação fático-jurídica do paciente se ajusta ao
entendimento mencionado. De acordo com a Corte originária, o
paciente solicitou que a sua esposa entregasse a ele drogas ilícitas no
interior de estabelecimento prisional. Contudo, o paciente não chegou
a adquirir o entorpecente, uma vez que esse foi retido por ocasião da
revista de sua esposa. Portanto, a absolvição é medida de rigor.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 879.311/SP, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 12/8/2024,
DJe de ) 16/8/2024.
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. DECISÃO CONCESSIVA DA ORDEM.
SOLICITAÇÃO DE ENTREGA DE DROGA EM PRESÍDIO.
ENTORPECEDENTE INTERCEPTADO EM REVISTA ANTES
DE SER ENTREGUE AO PRESO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ATIPICIDADE DA
CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. detecção de drogas (maconha e cocaína) no pacote que seria
destinado ao agravado, levado por sua genitora.
2. Não há como imputar ao agravado qualquer conduta que possa
configurar o início do iter criminis do delito de tráfico de drogas.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que
a mera solicitação, sem a efetiva entrega do entorpecente ao
destinatário no estabelecimento prisional, pode configurar mero ato
preparatório, sendo, portanto, impunível em razão da atipicidade de
sua conduta. precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 851.829/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em

 DJe de )11/6/2024,  25/6/2024.
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVADO QUE ESTAVA PRESO.
DESTINATÁRIO DE DROGA APREENDIDA COM VISITANTE
AO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. CONDUTA ATÍPICA DO
PRESO. CONDENAÇÃO AFASTADA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "É assente a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que
Ainda que se admita que o agente, supostamente, houvesse solicitado
a sua companheira a entrega do entorpecente no interior do presídio
em que estava detido, tal conduta somente se configuraria em ato
preparatório, sem efetivo início do iter criminis e, portanto, impunível
diante da atipicidade formal da conduta, consoante posicionamento
consolidado na jurisprudência desta Corte Superior (AgRg no HC n.
830.262/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJe de " (AgRg no 30/10/2023,  3/11/2023)

 relator Ministro Reynaldo Soares daAREsp n. 2.436.576/MG,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 30/11/2023,  5/12/2023)
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.070.284/MG,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

 DJe de )10/6/2024,  12/6/2024.
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Desse modo, a este agravo regimental para reformar a dou parcial provimento 
decisão impugnada e  da agravada Anita da Conceição Silva, restabelecer a condenação
nos termos do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso,

 de Arildo Osvaldo da Conceição, nos termos do  mantendo-se a absolvição
 do Código de Processo Civil.art. 386, inciso III,

É como voto.

 
MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0373254-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.038.846 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10119901720258110000  23210620178110042  27804220168110042427458

EM MESA JULGADO: 16/10/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERICK VINICIUS CORREA DA COSTA 
ADVOGADO : ERICK VINICIUS CORREA DA COSTA  - MT024577O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : ARILDO OSVALDO DA CONCEICAO (PRESO)
PACIENTE : ANITA CONCEICAO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ARILDO OSVALDO DA CONCEICAO (PRESO)
AGRAVADO : ANITA CONCEICAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ERICK VINICIUS CORREA DA COSTA  - MT024577O
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto.
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